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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. 
TORPEZA E MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA 
VÍTIMA. AGRAVANTE QUE DESFERIU FOLPES DE FACA 
CONTRA A VÍTIMA E PRATICADO EM RAZÃO DE CIÚMES E 
SUSPEITA DE INFIDELIDADE. ALEGADA NULIDADE DA 
DECISÃO QUE AUTORIZOU A BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES A 
JUSTIFICAR A MEDIDA, POIS NECESSÁRIA A BUSCA DE 
SUBSÍDIOS E ESCLARECIMENTOS DOS FATOS E SUA 
MOTIVAÇÃO. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que denegou ordem em caso de 
homicídio duplamente qualificado tentado.
2. O paciente foi preso em flagrante, com posterior conversão 
em prisão preventiva, e denunciado por tentativa de homicídio 
qualificado. A defesa alega nulidade na decisão que autorizou 
busca e apreensão na residência do paciente, por ausência de 
fundamentação.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há nulidade na decisão que autorizou 
busca e apreensão por falta de fundamentação.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firma 
entendimento de que o habeas corpus não deve ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade, conforme orientações 
do Supremo Tribunal Federal.
5. O mandado de busca e apreensão questionado apresenta 
fundamentação idônea, com elementos suficientes que justificam 
a medida excepcional, atendendo aos requisitos legais e 
jurisprudenciais para tal autorização, especialmente verificando-
se a necessidade de se colher subsidios ao esclarecimento dos 
fatos em razão da alegada motivação do crime (ciúmes e 
suspeita de infidelidade).
6. Analisar o mérito das alegações quanto à suficiência 
probatória para autorizar a busca domiciliar demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
7. Inexiste flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, uma vez que a decisão impugnada encontra-se 
amparada em jurisprudência pacífica desta Corte, além de estar 
em conformidade com os parâmetros legais aplicáveis ao caso 
concreto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. 
TORPEZA E MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA 
VÍTIMA. AGRAVANTE QUE DESFERIU FOLPES DE FACA 
CONTRA A VÍTIMA E PRATICADO EM RAZÃO DE CIÚMES E 
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DECISÃO QUE AUTORIZOU A BUSCA E APREENSÃO 
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MOTIVAÇÃO. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que denegou ordem em caso de 
homicídio duplamente qualificado tentado.
2. O paciente foi preso em flagrante, com posterior conversão 
em prisão preventiva, e denunciado por tentativa de homicídio 
qualificado. A defesa alega nulidade na decisão que autorizou 
busca e apreensão na residência do paciente, por ausência de 
fundamentação.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há nulidade na decisão que autorizou 
busca e apreensão por falta de fundamentação.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firma 
entendimento de que o habeas corpus não deve ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade, conforme orientações 
do Supremo Tribunal Federal.
5. O mandado de busca e apreensão questionado apresenta 
fundamentação idônea, com elementos suficientes que justificam 
a medida excepcional, atendendo aos requisitos legais e 
jurisprudenciais para tal autorização, especialmente verificando-
se a necessidade de se colher subsidios ao esclarecimento dos 
fatos em razão da alegada motivação do crime (ciúmes e 
suspeita de infidelidade).
6. Analisar o mérito das alegações quanto à suficiência 
probatória para autorizar a busca domiciliar demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
7. Inexiste flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, uma vez que a decisão impugnada encontra-se 
amparada em jurisprudência pacífica desta Corte, além de estar 
em conformidade com os parâmetros legais aplicáveis ao caso 
concreto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 32-34):
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS Homicídio duplamente qualificado tentado - 
Alegada nulidade da decisão que autorizou a busca e apreensão 
na residência do paciente - Não ocorrência - Decisão que se 
encontra de acordo com os parâmetros legais e do caso 
concreto - Fundadas razões a justificar a medida - Inexistência 
de constrangimento ilegal - Ordem denegada.

O paciente foi preso em flagrante, com posterior conversão em prisão 
preventiva, e denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 
121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal, sendo decretada a 
prisão preventiva (tentativa de homicídio qualificado).

A defesa alega, em síntese, nulidade da decisão que deferiu a 
expedição de mandado de busca e apreensão na casa do paciente em 
razão da ausência de fundamentação devida.

Ao final, requer a concessão da ordem para "reconhecendo-se a 
nulidade da decisão e, posteriormente, roga que seja cassada a 
decisão para que não seja realizada a busca e apreensão na 
residência do Paciente. Nada obstante, em sendo realizado a busca e 
apreensão, pugna que seja considerada imprestáveis as provas 
decorrentes da busca e apreensão, sendo desentranhadas dos autos" 
(e-STJ fl. 12).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS PARA O 
DEFERIMENTO DA MEDIDA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA SEDE MANDAMENTAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Ao contrário das alegações defensivas, o mandado judicial de 
busca e apreensão apresentou fundamentação idônea, 
destinando-se à coleta de provas relacionadas ao tráfico de 
drogas.

2. Assim, Não há nulidade quando a decisão que defere o 
pedido de busca e apreensão se baseia na presença de 
elementos informativos suficientes a justificar a medida 
excepcional. (AgRg no HC n. 746.119/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe 
de 30/9/2022.)

3. Ademais, examinar a tese de que a prova colhida nas 
investigações preliminares pela polícia seria suficiente, ou não, 
para autorizar a busca domiciliar, demandaria o revolvimento de 
todo o material probatório dos autos, o que inviável na sede 
mandamental.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 171.067/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
4/11/2022, grifos acrescidos)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ALEGADA FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PARA O DEFERIMENTO DA MEDIDA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA 
SEDE MANDAMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Ao contrário das alegações defensivas, o mandado judicial de busca 
e apreensão apresentou fundamentação idônea, destinando-se à 
coleta de provas relacionadas ao tráfico de drogas.

2. Assim, Não há nulidade quando a decisão que defere o pedido de 
busca e apreensão se baseia na presença de elementos informativos 
suficientes a justificar a medida excepcional. (AgRg no HC n. 
746.119/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

3. Ademais, examinar a tese de que a prova colhida nas investigações 
preliminares pela polícia seria suficiente, ou não, para autorizar a 
busca domiciliar, demandaria o revolvimento de todo o material 
probatório dos autos, o que inviável na sede mandamental.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 171.067/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 4/11/2022, 
grifos acrescidos) 

Da mesma forma, quanto à impossibilidade de utilização do habeas 

corpus como substitutivo de recurso cabível ou revisão crininal: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe que o 
magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do 
filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a quo a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em 
apreço, providência que é vedada em sede de habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.). Grifos 
acrescidos.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE DELFINO MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE DELFINO MOREIRA DOS SANTOS - SP422813

THALES HENRIQUE RAMOS DA SILVA - SP438950
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR DE OLIVEIRA (PRESO)
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THALES HENRIQUE RAMOS DA SILVA - SP438950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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